
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.458-A, DE 2016 
(Do Sr. Celso Jacob) 

 
Altera o art. 4º, da Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013, que define 
organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios 
de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 
criminal; tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, pela aprovação (relator: DEP. DELEGADO 
WALDIR). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. O art. 4º da Lei 12.850, de 02 de agosto de 2013, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo 17º. 

“Art. 4º 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 

reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por 

restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 

investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um 

ou mais dos seguintes resultados: 

............................... 

 § 17º. A destinação específica dos ativos total ou parcialmente recuperados 

referidos no inciso IV deverá ser integralmente direcionado à pessoa jurídica de direito 

público lesada, ou de direito privado lesada. Em não mais a existindo, deverá ser 

direcionada à União, Estado ou Município, de acordo com a esfera a qual estava 

vinculada.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem como justificativa principal, o preenchimento da 

lacuna trazida pela Lei. De acordo com a jurisprudência do STF, a aplicação do artigo 

91, inciso II, alínea “b” do Código Penal que estabelece, como um dos efeitos da 

condenação, a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro 

de boa-fé, do produto do crime ou do bem ou valor que constitua proveito auferido 

pelo agente com a prática do fato criminoso não é razoável. 

 Ato contínuo, o resultado desejado da colaboração premiada é a recuperação 

total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 

organização criminosa (art. 4º, inciso IV). Em razão deste inciso, razoável é o 

direcionamento do produto recuperado à pessoa jurídica de direito público, ou privada 

lesada, uma vez que o montante recuperado é evidentemente insuficiente para 

reparar os danos supostamente sofridos pela mesma.  

Assim, a lacuna da lei perante a Justiça favorece ao livre arbítrio do julgador 

em direcionar o produto repatriado para a União em detrimento à empresa que sofreu 

os prejuízos. No entanto, a realização dessas diligências é muito comprometida diante 

da estrutura precária dos Cartórios Eleitorais, ficando essa fiscalização dependente 

de alguma denúncia de irregularidade. 
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 O que se pretende com este projeto de lei é definir objetivamente critério para 

a devolução do produto oriundo do crime. Por esta razão, espero seja o presente 

projeto aprovado pelos meus pares, pois a sua contribuição para minimizar o prejuízo 

sofrido pelos lesados, no contexto posto, é indispensável para a continuidade da 

democracia. 

Sala das Sessões, em 9 de novembro de 2016. 
 

Celso Jacob 
PMDB/RJ. 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 

investigação criminal, os meios de obtenção da 

prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção I 

Da Colaboração Premiada 
 

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir 

em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 

daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo 

criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:  

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das 

infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 

criminosa;  

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 

criminosa;  

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa;  
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V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.  

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade 

do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 

criminoso e a eficácia da colaboração.  

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a 

qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação 

do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial 

ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-

se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal).  

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, 

poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam 

cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.  

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de oferecer 

denúncia se o colaborador:  

I - não for o líder da organização criminosa; 

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.  

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.  

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a 

formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado 

e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério 

Público e o investigado ou acusado e seu defensor.  

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º, o respectivo termo, acompanhado das 

declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, 

o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, 

sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor.  

§ 8º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos 

legais, ou adequá-la ao caso concreto.  

§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado 

pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia 

responsável pelas investigações.  

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas 

autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em 

seu desfavor.  

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia.  

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador 

poderá ser ouvido em juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.  

§ 13. Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será feito pelos meios 

ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, 

destinados a obter maior fidelidade das informações.  

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu 

defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.  

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o 

colaborador deverá estar assistido por defensor. 

§ 16. Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas 

declarações de agente colaborador.  
 

Art. 5º São direitos do colaborador:  

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 
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II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;  

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;  

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser 

fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;  

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 

condenados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 
 

Efeitos genéricos e específicos 

Art. 91. São efeitos da condenação:  

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;  

II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-

fé: 

a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, 

alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; 

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido 

pelo agente com a prática do fato criminoso. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

§ 1º Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou 

proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em 

vigor 90 dias após a publicação) 

§ 2º Na hipótese do § 1º, as medidas assecuratórias previstas na legislação 

processual poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para 

posterior decretação de perda.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, 

publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
 

Art. 92. São também efeitos da condenação: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um 

ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 

Pública; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) 

anos nos demais casos. (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

II - a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes 

dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática 

de crime doloso. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Parágrafo único. Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo 

ser motivadamente declarados na sentença. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE COMBATE AO CRIME 

ORGANIZADO 

I – RELATÓRIO  

A presente proposição altera a Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013, para 
dispor sobre destinação de produtos recuperados em delação premiada oriundos de 
infração penal praticada por organização criminosa.  

        Consiste a proposição no acréscimo do § 17 ao art. 4º da Lei nº 12.850, de 02 de 
agosto, estabelecendo que “a destinação específica dos ativos total ou parcialmente 
recuperados referidos no inciso IV deverá ser integralmente direcionado à pessoa 
jurídica de direito público lesada, ou de direito privado lesada. Em não mais a 
existindo, deverá ser direcionada à União.” 

        Na justificação, o autor argumenta que a proposição supre lacuna na lei e 
pretende   definir objetivamente critério para a devolução do produto oriundo do crime.  

    Estabelecido o prazo para emendas ao Projeto, 5 sessões a partir de 24/11/2016, 
encerrou-se o prazo sem a apresentação de emendas. 

Cabe a esta CSPCCO o exame do mérito, nos termos regimentais. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR  

        A colaboração premiada prevista no art. 4º da Lei nº 12.850, de 2013, prevê que 
o juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 
2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o 
processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes 
resultados:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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 I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das 
infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 
criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 
criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 
praticadas pela organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 

     O inciso IV do art. 4º da lei nº 12.850, de 2013, em razão da lacuna quanto à 
destinação específica dos ativos tem suscitado a manifestação do Poder Judiciário 
para solucionar conflitos de interesse quanto à sua destinação. 

          Um exemplo dos conflitos gerados pela falta de regulamentação da matéria 
pode ser visto na Petição nº 5.210 Distrito Federal, formulada pelo Procurador-Geral 
da República, de: (a) restituição, à Petrobras, de 80% (oitenta por cento) dos valores 
depositados na conta judicial relativa ao réu colaborador Paulo Roberto Costa; e (b) 
transferência do saldo remanescente em conta para a União, “para destinação aos 
órgãos responsáveis pela negociação e pela homologação do acordo de colaboração 
premiada que permitiu tal repatriação. 

     O Ministro Teori Zavascki argumentou que: “Embora a Lei 12.850, de 2013 
estabeleça, como um dos resultados necessários da colaboração premiada,“a 
recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas 
pela organização criminosa” (art. 4º, IV), o diploma normativo deixou de prever a 
destinação específica desses ativos. A lacuna, conforme aponta o Procurador-Geral 
da República, pode ser preenchida pela aplicação, por analogia, dos dispositivos que 
tratam da destinação do produto do crime cuja perda foi decretada em decorrência de 
sentença penal condenatória. 

         O art. 91, II, b, do Código Penal estabelece, como um dos efeitos da 
condenação, “a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro 
de boa-fé: […] b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua 
proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso”.  

       É certo que, como a Petrobras é o sujeito passivo dos crimes, em tese, 
perpetrados por Paulo Roberto Costa e pela suposta organização criminosa que 
integrava, o produto do crime repatriado deve ser direcionado à Sociedade de 
Economia Mista lesada, para a restituição dos prejuízos sofridos, uma vez que o 
dispositivo legal invocado (art. 91, II, b, do Código Penal), ao tratar da perda do 
produto do crime para a União, ressalva expressamente o direito do lesado. 

           Não se afigura razoável, portanto, limitar a restituição à Petrobras a 80% 
(oitenta por cento) dos ativos repatriados, direcionando o restante à União. O próprio 
Procurador-Geral da República sustenta, na petição que deu origem a este 
procedimento, que os prejuízos causados à Petrobras ultrapassariam “o montante de 
R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais)” (fl. 7). Por isso, e 
considerando que o patrimônio repatriado nestes autos amonta a R$ 79.000.000,00 
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(setenta e nove milhões de reais), não há justificativa legal para limitar a 80% (oitenta 
por cento) desse valor a reparação devida à Petrobras. 

      A proposição tem o mérito de prever a destinação integral do os ativos total ou 
parcialmente recuperados à pessoa jurídica de direito público lesada, ou de direito 
privado lesada. 

     Realmente verifica-se uma lacuna legislativa que propicia interpretações movidas 
pelos mais diversos interesses e cabe ao Poder Legislativo resolver a questão. O 
ressarcimento da pessoa de direito público ou de direito privado lesado há de ser o 
destino único de ativos eventualmente recuperados.  

       Somente na impossibilidade, devido à inexistência da pessoa de direito público 
ou privado lesada poderá ser cogitada a transferência dos ativos para a União. 

      A legislação brasileira ainda é deficiente em relação à proteção aos direitos das 
vítimas. Consideramos que a proposição em análise é salutar à salvaguarda de bens 
e direitos lesados, que é um dos objetivos do Processo Penal. 

        Assim, diante do exposto, voto pela aprovação do PL nº  6458 de 2016. 

Sala da Comissão, em 20 de dezembro de 2016. 

 
Deputado DELEGADO WALDIR 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião extraordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 
6.458/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Delegado Waldir.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente; Delegado Edson Moreira e 
Alberto Fraga - Vice-Presidentes; Delegado Éder Mauro, Eliziane Gama, Glauber 
Braga, Gonzaga Patriota, Keiko Ota, Laerte Bessa, Laudivio Carvalho, Laura Carneiro, 
Marcos Reategui, Moses Rodrigues, Onyx Lorenzoni, Reginaldo Lopes, Robinson 
Almeida, Rocha, Ronaldo Martins, Sabino Castelo Branco e Subtenente Gonzaga - 
Titulares; Cabo Sabino, Delegado Waldir, Fernando Monteiro, Hugo Leal, Lincoln 
Portela, Marcelo Delaroli e Vinicius Carvalho - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2017.  

 
Deputado CAPITÃO AUGUSTO  

Presidente 
 

FIM DO DOCUMENTO 


